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REGULAMENTO INTERNO 

DE FUNCIONAMENTO
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

NORMA I

Âmbito de Aplicação
A Instituição Particular de Solidariedade Social designado por Lar da Felicidade, Associação de Solidariedade Social, com acordo de cooperação para a resposta social de Centro de Dia celebrado com o Centro Distrital de Leiria, em 21/01/2000, rege-se pelas seguintes normas. Este estabelecimento/estrutura prestadora de serviços rege-se igualmente pelo estipulado nos Estatutos aprovados e registados na Direcção Geral da Acção Social, sob o número 27/99, folhas 134, no Livro nº 7 das Associações de Solidariedade Social.

NORMA II

Legislação Aplicável
A resposta Social Centro de Dia, estrutura prestadora de serviços, rege-se igualmente pelo estipulado nos seguintes normativos em vigor:

· Guião Técnico da DGAS de Dezembro de 1996;

· Circular n.º 4 de 16 de Dezembro de 2014, da DGSS;

· Despacho normativo n.º 75/92 de 23 de Abril, alterado pelo despacho normativo nº 31/2000;

· Despacho do Gabinete do Ministro, DR 204,II Série de 31.08.93
· Circular nº 6/2004 de 6 de Abril;

· Decreto-lei nº 224/96 de 26 de Novembro;

· Decreto-lei nº119/83 de 25 de Fevereiro;

· Decreto-lei nº 441/91 de 14 de Novembro;

· Decreto-lei nº 156/2005 de 15 de Setembro;

· Decreto-lei nº 268/99 de 15 de Julho;

· Decreto-lei nº 141/89 de 28 de Abril;

· Despacho Normativo nº 31/2000 de 31 de Julho;

· Decreto-lei nº 64/2007 de 14 de Março, alterado e republicado pelo decreto-lei nº 99/2011 de 28 Setembro;
· Protocolo de cooperação entre o Mistério da Solidariedade e da Segurança Social e a Confederação Nacional das instituições de Solidariedade Social;
· Decreto-lei nº 33/2014 de 4 de março, que procede à segunda alteração ao decreto-lei nº 99/2011 de 28 Setembro.
NORMA III

Objectivos do Regulamento
O presente Regulamento Interno de Funcionamento visa:

1. Promover o respeito pelos direitos dos clientes e demais interessados

2. Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento do Centro de Dia enquanto prestadora de serviços.
3. Promover a participação activa dos clientes ou seus representantes legais ao nível da gestão das respostas sociais 
NORMA IV

Serviços Prestados e Actividades Desenvolvidas
1. O Lar da Felicidade assegura a prestação dos seguintes serviços:
a) Colaboração com as famílias;

b) Atendimento individualizado;

c) Alimentação;

d) Cuidados de Higiene e Conforto Pessoal;
e) Tratamento de Roupas;

f) Fomento de relações interpessoais ao nível dos idosos e destes com outros grupos etários a fim de evitar o isolamento;
g) Transporte;
h) Higiene Habitacional;
i) Higiene Pessoal extra no domicílio;
j) Actividades de animação/ Convívio.
2. O Lar da Felicidade, pode ainda desde que haja meios que o permitam e indisponibilidade ou ausência da família, realizar ainda as seguintes actividades, complementares:
a) Serviço Religioso;

b) Acompanhamento ao Exterior;
c) Serviço de Cabeleireiro;
d) Articulação com os serviços de Saúde para a prestação de cuidados de saúde;

e) Apoio na Aquisição de Bens e Serviços no âmbito territorial da freguesia;
f) Ajuda na Regularização da Documentação.
CAPÍTULO II

PROCESSO DE ADMISSÃO DOS CLIENTES

NORMA V

Condições de Admissão
São condições de admissão neste estabelecimento/serviço:

1. Idade igual ou superior a 65 anos, salvo casos excepcionais a considerar individualmente;
2. Não se encontrar em situação de grande dependência ou com exigência de cuidados permanentes de terceiros (acamados), salvo casos excepcionais a considerar individualmente;
3. Manifestar vontade de ser apoiado;
4. Estar dentro dos critérios de admissão;

5. Ser associado do Lar da Felicidade.
NORMA VI

Candidatura

1. Para efeitos de admissão, os idosos/ familiares ou outros representantes legais, deverão candidatar-se através do preenchimento da ficha de inscrição que constituirá parte integrante do processo.

2. Esta inscrição pode ser dada sem efeito em qualquer momento pelos seus autores e não implica qualquer pagamento. A instituição não fica obrigada a qualquer reserva de vaga, mas respeitará as inscrições como lista de espera para as vagas que vierem a ocorrer.

NORMA VII

Critérios de Admissão
Sempre que a carência de vagas não permita a admissão de todos os interessados, as admissões far-se-ão de acordo com os seguintes critérios:

São critérios de prioridade na selecção dos clientes:

1. Ausência ou indisponibilidade da família ou outras pessoas em assegurar cuidados básicos

2. Grau de dependência

3. Fracos recursos económicos

4. Situações de emergência social

5. Risco de isolamento social


6. Situação encaminhada pelos Serviços da Segurança Social

7. Necessidade expressa do cliente

8. Residência próxima do estabelecimento

9. Idade do cliente

10. Tempo de inscrição como associado.
NORMA VIII

Admissão

1. Recebida a candidatura, a mesma é analisada pelo responsável técnico, a Directora Técnica deste estabelecimento/serviço, a quem compete elaborar a proposta de admissão, quando tal se justificar, a submeter à decisão da entidade competente. 

2. A anteceder a admissão é realizada uma visita domiciliária pelo Director Técnico para avaliação do grau de dependência do idoso, da pertinência dos serviços, bem como das suas condições habitacionais. Desta visita resulta o preenchimento da ficha de avaliação diagnóstica e do plano individual de serviços.  

3. Além dos documentos anteriores são necessários os seguintes documentos para constituírem o processo individual do utente:
a) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia do cartão de beneficiário;
c) Fotocópia de Contribuinte;
d) Fotocópia do Cartão do utente;
e) Boletim de vacinas e relatório médico, comprovativo da situação clínica do cliente, quando solicitado;

f) Comprovativo dos rendimentos;
4. No momento da formalização da inscrição é facultado ao utente ou aos familiares uma cópia do presente regulamento.
5. A admissão é decidida pela Direcção após recolha de todos os documentos, e com base no parecer da Direcção Técnica da Instituição, podendo decorrer todo o ano, desde que existam vagas.
6. No acto da admissão são devidos os seguintes pagamentos: Inscrição de associado e respectiva Quota. 
NORMA IX

Acolhimento dos Novos Clientes

O Acolhimento inicial é efetuado em regra pela Diretora Técnica e pelo colaborador responsável pela integração do cliente na instituição, mediante os seguintes procedimentos:

1. Preenchimento da lista de pertences e tabela de identificação de vestuário (caso se aplique);

2. Avaliação do utente no relacionamento com os colaboradores; adaptação da utente ao espaço; acompanhamento dos objectivos e indicadores inicialmente contratualizados;
NORMA X
Listas de Espera

1. No caso, do cliente não possuir vaga e se encontrar em lista de espera, tal é comunicado por escrito no prazo de 5 dias úteis, bem como o lugar/posição que este ocupa. E é solicitado que responda no prazo de 10 dias se continua interessado, caso não o faça é retirado da lista.
2. A priorização na lista de espera resulta da pontuação obtida aquando da definição dos critérios de admissão (ver quadro anexo I).
CAPÍTULO III

INSTALAÇÕES E REGRAS DE FUNCIONAMENTO

NORMA XI
Instalações/Equipamentos
1. O Centro de Dia está implementado nas instalações do Lar da Felicidade sedeado na Rua Nova nº1, 3105-277 Meirinhas e as suas instalações são compostas por:
a) 1 Sala de Convívio;
b) 1 Sala de Estar;
c) 1 Refeitório;
d) 4 Casa de Banhos para os Clientes;
e) 1 Salão de cabeleireiro;
f) 1 Gabinete Médico;
g) 1 Casa de Banho Visitas;
h) 2 Casa de Banho Funcionárias;
i) 1 Sala de estar Funcionárias;
j) 1 Ginásio;
k) 1 Capela;
l) Espaços comuns a outras respostas – 1 Cozinha, 1 Secretária, 1 Gabinete de Direcção, 1 Despensa, 1 Lavandaria.
NORMA XII
Horários de Funcionamento
O Horário de funcionamento do Centro de Dia é o seguinte: Segunda-feira a Sexta-feira das 8,30-17.00H. Ao Sábado a instituição leva a alimentação ao domicílio e nos Domingos e Feriados está encerrado. Em casos devidamente justificados prestamos serviços de alimentação para o Domingo e Feriados, sendo este apoio cobrado como serviço extra.
NORMA XIII
Refeições/ Ementas

1. A Associação Lar da Felicidade estabelecerá um regime alimentar tendo em conta as necessidades dos utentes.

2. O serviço de alimentação contempla as seguintes refeições diárias:

a) Pequeno-almoço

b) Almoço

c) Lanche

d) Jantar (consumido no domicilio)
3. As ementas serão da responsabilidade da Direção Técnica e da Cozinheira e afixadas quinzenalmente em lugar visível.

4. As ementas só poderão ser alteradas por motivo de força maior.

5. Deverão ter-se em conta as situações devidamente justificadas de alergia a qualquer produto alimentar.

6. À exceção de qualquer situação pontual, as dietas só poderão ser fornecidas mediante prescrição médica e solicitadas com a devida antecedência. 
NORMA XIV
Assistência Medicamentosa

1. A Associação Lar da Felicidade colabora com as famílias, sempre que solicitado, na aquisição e administração dos medicamentos.
2. Aquando da admissão do utente é solicitado um resumo do historial clinico com indicação da medicação habitual e preenchido um guia de medicamentos, que juntamos ao processo individual da instituição e de saúde do cliente.
3. No Centro Dia encontra-se um registo individual da terapêutica de cada cliente.
NORMA XV
Ausências/Interrupções do serviço

1. Em situações de Ausências / Interrupção do serviço:
a) Consideram-se justificadas as ausências resultantes de hospitalização ou outros motivos relevantes dos quais tenha sido dado conhecimento atempado à Instituição e por esta aceite. Consideram-se injustificadas todas as outras ausências. 
b) As ausências injustificadas não conferem direito a qualquer redução de mensalidade.
c) As ausências injustificadas superiores a 30 dias implicam o cancelamento da respetiva inscrição.
d) Quando ocorrem situações de doenças, hospitalizações, cuidados continuados, férias, que determinem faltas superiores a 30 dias, a inscrição manter-se-á válida, por um período de 3 meses e sem pagamento de mensalidade.
e) O Centro Dia não funcionará em caso de surto de doença infecto-contagioso, justificado pelo responsável da autoridade de saúde.
NORMA XVI
Pagamento da Mensalidade
1. O Pagamento da comparticipação/mensalidade é efectuado de 1 a 31 de cada mês a que respeita o serviço, na secretaria da Instituição, às ajudantes de ação direta no domicílio ou através de transferência bancária ou cheque.

2. O pagamento da comparticipação/mensalidade é efectuado no seguinte período: 8.30H – 13.30H e das 14.30H – 17.00H.
3. A revisão da Comparticipação Familiar será feita anualmente, devendo para tal, as provas dos rendimentos do Agregado Familiar serem entregues de 1 a 30 de Janeiro.
4. Uma vez por ano, normalmente em Janeiro, ou sempre que se verifique a entrada de um novo utente/cliente, será solicitado colaboração de 15,00 euros para o seguro de acidentes pessoais da respetiva resposta social, caso o utente/cliente se recuse a pagar a instituição não se responsabiliza pelos acidentes que possam ocorrer.
5. Sempre que se verifiquem atrasos superiores a 30 dias no pagamento das mensalidades, a prestação do serviço é suspenso até regularização da situação.

6. Todos os débitos em atraso serão exigidos pelo Lar da Felicidade através de processo de pagamento voluntário ou cobrança coerciva.
NORMA XVII
Tabela de Comparticipações/Preçário de Mensalidades

1. A tabela de comparticipações familiares foi calculada de acordo com a legislação/ normativos em vigor e encontra-se afixada na secretaria.
2. De acordo com o disposto na Circular Normativa n.º 4, de 16/12/2014 da Direção Geral da Segurança Social (DGSS), o cálculo do rendimento per capita do agregado familiar é realizado de acordo com a seguinte fórmula:              

RC = RAF/12 – D
 
              N            

Sendo que:
RC= Rendimento “per capita” mensal

RAF= Rendimento do agregado familiar (anual ou anualizado)

D = Despesas mensais fixas

N= Numero de elementos do agregado familiar

3. Agregado familiar
3.1 - Além do utente da resposta social integra o agregado familiar, sem prejuízo do disposto no n.º 3.2. do anexo a Portaria nº 196-A/2015 de 1 de Julho, o conjunto de pessoas ligadas entre si por vínculo de parentesco, afinidade, ou outras situações similares, desde que vivam em economia comum, designadamente:

a) Cônjuge, ou pessoa em união de facto há mais de dois anos;

b) Parentes e afins maiores, na linha reta e na linha colateral, até ao 3.º grau;

c) Parentes e afins menores na linha reta e na linha colateral;

d) Tutores e pessoas a quem o utente esteja confiado por decisão judicial ou administrativa;

e) Adotados e tutelados pelo utente ou qualquer dos elementos do agregado familiar e crianças e jovens confiados por decisão judicial ou administrativa ao utente ou a qualquer dos elementos do agregado familiar.

3.2 - Para efeitos de composição do agregado familiar estão excluídas as pessoas que se encontrem nas seguintes situações:

a) Tenham entre si um vínculo contratual (por ex. hospedagem ou arrendamento de parte da habitação);

b) Permaneçam na habitação por um curto período de tempo;

c) Considera -se que a situação de economia comum se mantém nos casos em que se verifique a deslocação, por período igual ou inferior a 30 dias, do titular ou de algum dos membros do agregado familiar e, ainda que por período superior, se a mesma for devida a razões de saúde, escolaridade, formação profissional ou de relação de trabalho que revista caráter temporário.

4 - Rendimentos do agregado familiar
4.1 — Para efeitos de determinação do montante de rendimento do agregado familiar (RAF), consideram -se os seguintes rendimentos:

a) Do trabalho dependente;

b) Do trabalho independente — rendimentos empresariais e profissionais;

c) De pensões;

d) De prestações sociais (exceto as atribuídas por encargos familiares e por deficiência);

e) Bolsas de estudo e formação (exceto as atribuídas para frequência e conclusão, até ao grau de licenciatura);

f) Prediais;

g) De capitais;

h) Outras fontes de rendimento (exceto os apoios decretados para menores pelo Tribunal, no âmbito das medidas de promoção em meio natural de vida).

4.1.1 — Para os rendimentos empresariais e profissionais no âmbito do regime simplificado é considerado o montante anual resultante da aplicação dos coeficientes previstos no Código do IRS ao valor das vendas de mercadorias e de produtos e de serviços prestados.

4.1.2 — Consideram -se rendimentos para efeitos da alínea c) do 3.1. as pensões de velhice, invalidez, sobrevivência, aposentação, reforma, ou outras de idêntica natureza, as rendas temporárias ou vitalícias, as prestações a cargo de companhias de seguros ou de fundos de pensões e as pensões de alimentos.

4.1.3 — Consideram -se rendimentos prediais os rendimentos definidos no artigo 8.º do Código do IRS, designadamente, as rendas dos prédios rústicos, urbanos e mistos, pagas ou colocadas à disposição dos respetivos titulares, bem como as importâncias relativas à cedência do uso do prédio ou de parte dele e aos serviços relacionados com aquela cedência, a diferença auferida pelo sublocador entre a renda recebida do subarrendatário e a paga ao senhorio, à cedência do uso, total ou parcial, de bens imóveis e a cedência de uso de partes comuns de prédios.

4.1.3.1 — Sempre que desses bens imóveis não resultem rendas, ou destas resulte um valor inferior a 5 % do valor mais elevado que conste da caderneta predial atualizada ou de certidão de teor matricial, emitida pelos serviços de finanças competentes, ou do documento que haja titulado a respetiva aquisição, reportado a 31 de Dezembro do ano relevante, considera -se como rendimento o montante resultante da aplicação daquela percentagem.

4.1.3.2 — O disposto no número anterior não se aplica ao imóvel destinado a habitação permanente do requerente e do respetivo agregado familiar, salvo se o seu valor patrimonial for superior a 390 vezes o valor do Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG), situação em que é considerado como rendimento o montante igual a 5 % do valor que exceda aquele limite.

4.1.4 — Consideram -se rendimentos de capitais os rendimentos definidos no artigo 5.º do Código do IRS, designadamente, os juros de depósitos bancários, dividendos de ações ou rendimentos de outros ativos financeiros, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4.1.5 — Sempre que os rendimentos referidos no número anterior sejam inferiores a 5 % do valor dos créditos depositados em contas bancárias e de outros valores mobiliários de que o requerente ou qualquer elemento do seu agregado familiar sejam titulares em 31 de Dezembro do ano relevante, considera -se como rendimento o montante resultante da aplicação daquela percentagem.

4.2 — Para apuramento do montante do rendimento do agregado familiar consideram -se os rendimentos anuais ou anualizados.

5. Despesas fixas do agregado familiar

5.1 — Para efeitos de determinação do montante de rendimento disponível do agregado familiar consideram -se as seguintes despesas fixas:

a) O valor das taxas e impostos necessários à formação do rendimento líquido;

b) Renda de casa ou prestação devida pela aquisição de habitação própria e permanente;

c) Despesas com transportes até ao valor máximo da tarifa de transporte da zona de residência;

d) Despesas com saúde e a aquisição de medicamentos de uso continuado em caso de doença crónica.

5.2 — Ao somatório das despesas referidas nas alíneas b),c) e d) do n.º 5.1. podem as instituições estabelecer um limite máximo do total das despesas a considerar, salvaguardando que o mesmo não seja inferior à RMMG. Nos casos em que essa soma é inferior à RMMG é considerado o valor real da despesa.

6. Prova dos rendimentos e das despesas fixas

6.1 — A prova dos rendimentos do agregado familiar é feita mediante a apresentação da declaração de IRS, respetiva nota de liquidação e outros documentos comprovativos da real situação do agregado.

6.1.1 — Sempre que haja dúvidas sobre a veracidade das declarações de rendimento, e após diligências que considerem adequadas, podem as instituições convencionar um montante de comparticipação familiar até ao limite da comparticipação familiar máxima.

6.1.2 — A falta de entrega dos documentos a referidos em 6.1. no prazo concedido para o efeito determina a fixação da comparticipação familiar máxima.

6.2 — A prova das despesas fixas do agregado familiar é efetuada mediante a apresentação dos respetivos documentos comprovativos.

7. Montante máximo da comparticipação familiar

7.1 — A comparticipação familiar máxima não pode exceder o custo médio real do utente verificado na resposta social, no ano anterior, salvo se outra solução resultar das disposições legais, instrumentos regulamentares e outorgados entre as entidades representativas das Instituições e o Ministério responsável pela área da Segurança Social.

7.2 — O custo médio real do utente é calculado em função do valor das despesas efetivamente verificadas no ano anterior com o funcionamento da resposta social, atualizado de acordo com o índice de inflação e com o número de utentes que frequentaram a resposta social nesse ano.

8. Redução da comparticipação familiar

a) De 20% sempre que se verifique a frequência da mesma resposta social por mais do que um elemento do mesmo agregado familiar. Sendo esta redução sobre a mensalidade de um dos elementos do respetivo agregado;

b) De 10% quando o período de ausência, devidamente fundamentado, exceda 15 dias seguidos;

c) O valor da primeira mensalidade é proporcional aos dias servidos nesse mesmo mês.

9. Apuramento do montante da comparticipação familiar por resposta social

A Comparticipação familiar devida pelos serviços prestados em Centro de Dia encontra-se descrita no anexo II deste regulamento interno e pode estar sujeita a alterações.

9.1 — As comparticipações familiares são, em regra, objecto de revisão anual a efectuar no mês de Março.

9.2 — Por alteração das circunstâncias que estiveram na base da definição da comparticipação familiar de determinado agregado familiar, designadamente, no rendimento per capita mensal, as instituições podem proceder à revisão da respectiva comparticipação.
9.3 – Considerando o rendimento per capita mensal do agregado familiar, a percentagem máxima a aplicar sobre o rendimento per capita para apuramento da comparticipação familiar devida pela utilização da resposta CD, de acordo com os serviços prestados, corresponde a 60%. 
CAPÍTULO IV
Pessoal/Funções
NORMA XVIII
Quadro de Pessoal

1. O quadro de pessoal do Centro de Dia, encontra-se afixado no quadro da secretaria contendo a indicação do número de recursos humanos, formação e conteúdo funcional, definido de acordo com a legislação/ normativos em vigor.

Norma XIX
Direção Técnica/Assistente Social
1. A Direção Técnica do Centro Dia, estrutura prestadora de serviços, compete a um técnico nos termos do Despacho normativo n.º 75/92 de 23 de Abril, cujo nome, formação e conteúdo funcional se encontra afixado no quadro da secretaria.

2. Ao Diretor Técnico no geral, cabe garantir a qualidade do plano e dos serviços prestados designadamente através da avaliação inicial da situação, do acompanhamento e da avaliação periódica, adequando, se necessário, o plano de cuidados estabelecidos.

3. No âmbito da gestão, o Diretor Técnico tem de:

a) Dirigir o funcionamento do estabelecimento dentro das regras definidas pela Direção da Instituição, coordenando e supervisionando as atividades do restante pessoal;
b) Criar condições que garantam um clima de bem estar aos utentes, no respeito pela sua privacidade, autonomia e participação dentro dos limites das suas capacidades físicas e cognitivas;
c) Providenciar para que a alimentação seja confeccionada e servida nas melhores condições, elaborando semanalmente as ementas em articulação com o sector da cozinha, procedendo á sua afixação nos termos da legislação em vigor;
d) Solicitar aos serviços competentes, nomeadamente à Segurança Social, seu interlocutor privilegiado, esclarecimentos de natureza técnica, inerentes ao funcionamento, tendo em vista a sua melhoria;
e) Promover reuniões de trabalho com os colaboradores, dispensando especial atenção à questão do relacionamento inter-pessoal, prevenindo a conflitualidade e reforçando a auto-estima de todos os intervenientes na vida da instituição;
f) Auscultar os colaboradores no que respeita à sua formação e propor ações de acordo com a necessidade e interesse manifestado;
g) Participar nas reuniões de Direção quando forem tratados assuntos relativos ao funcionamento do estabelecimento;
h) Elaborar o horário de trabalho dos colaboradores;
i) Propor a admissão de profissionais sempre que o bom funcionamento do serviço o exija;
j) Propor a contratação eventual de profissionais, na situação de faltas prolongadas de colaboradores efetivos;
k) Propor à Direção a aquisição de equipamentos necessários ao funcionamento do estabelecimento, bem como a realização de obras de conservação e reparação sempre que se tornem necessárias;
l) Colaborar na definição de critérios justos e objetivos para a avaliação periódica da prestação de serviço dos colaboradores, com vista à sua promoção;
m) Elaborar o mapa de férias e folgas dos colaboradores.

4. No âmbito do Serviço Social:

a) Estudar a situação sócio – económica e familiar dos candidatos à admissão, recorrendo à admissão, recorrendo à visita domiciliária;
b) Estudar e propor a comparticipação do utente de acordo com os critérios definidos;
c) Proceder à apresentação dos utentes, com vista a facilitar a sua integração;
d) Organizar e manter actualizado o processo individual de cada utente, fazendo parte do mesmo, para além do já referido, toda a documentação de carácter confidencial. Apenas o pessoal técnico deverá ter acesso a este ficheiro;
e) Fomentar e reforçar as relações entre os utentes, os amigos e a comunidade em geral;

f) Tomar conhecimento da saída (ausência) dos utentes.

5. No âmbito da Animação/ Ocupação e em colaboração com a Animadora Sociocultural
a) Elaborar o plano anual de atividades, com a colaboração dos próprios utentes;
b) Incentivar a organização de atividades abertas à comunidade, fomentando a interação entre diversas instituições, sobretudo a nível do concelho;
c) Fomentar a participação dos utentes em todas as atividades
Norma XX
Ajudante de Acão Direta
1. Recebe os utentes e faz a sua integração no período inicial de utilização dos equipamentos ou serviços;

2. Procede ao acompanhamento diurno dos utentes, dentro e fora da instituição, guiando-os, auxiliando-os, estimulando-os através da conversação detetando os seus interesses e motivações e participando na ocupação de tempos livres;

3. Assegura a alimentação regular dos clientes;

4. Recolhe e cuida dos utensílios e equipamentos utilizados nas refeições;

5. Presta cuidados de higiene e conforto aos clientes e colabora na prestação de cuidados de saúde que não requeiram conhecimentos específicos, nomeadamente aplicando creme medicinal, executando pequenos pensos e administrando medicamentos, nas horas prescritas e segundo as instruções recebidas;

6. Limpa e organiza a habitação do cliente;
7. Substitui o vestuário dos utentes e procede ao acondicionamento, arrumação e entrega da mesma na lavandaria;
8. Reporta á instituição ocorrências relevantes no âmbito das funções exercidas;
9. Zelar pela higiene e limpeza de todos os veículos e pelas instalações da instituição;

10. Colaborar com o restante pessoal.
Norma XXI
Cozinheiro

1. Preparar, temperar e confecionar os alimentos destinados às refeições, no mais absoluto respeito pelos princípios da qualidade, salubridade e higiene;

2. Colaborar na elaboração da ementa;

3. Receber os víveres e outros produtos necessários à sua confeção, sendo responsável pela sua conservação;

4. Orientar as suas auxiliares na preparação dos alimentos dentro dos mesmos princípios estabelecidos anteriormente;
5. Proceder ao planeamento do seu serviço e do restante pessoal da cozinha, para que as refeições estejam prontas no horário previsto;

6. Manter a Diretora Técnica informada sobre a existência de excedentes alimentares, a fim de que possa proceder-se ao seu aproveitamento e planear-se a dosagem adequada;

7. Proceder à lavagem da louça, arrumação e higiene das instalações e equipamento de cozinha;
8. Colaborar com o restante pessoal.
NORMA XXII
Pessoal Auxiliar

1. Procede à receção, lavagem, tratamento e distribuição de roupas;

2. Procede à limpeza, higiene e arrumação das instalações;

3. Apoia nos cuidados de higiene e conforto dos clientes;
4. Procede ao acompanhamento diurno dos utentes, dentro e fora da instituição;
5. Colabora com o restante pessoal.

6. Desempenha outras funções não específicas que se enquadram no âmbito da sua categoria profissional.
NORMA XXIII
Encarregada Geral (Serviços Gerais)/ Escriturária/Documentalista
1. Redige relatórios, cartas, notas informativas e outros documentos, manualmente ou a computador, dando-lhe o seguimento apropriado;
2. Examina o correio recebido, separa-o classifica-o e compila os dados que são necessários para preparar as respostas;

3. Elabora, ordena e prepara os documentos relativos à encomenda, distribuição, faturação e realização das compras e vendas;

4. Recebe pedidos de informação e transmite-os à pessoa ou serviços competentes;
5. Põe em caixa os pagamentos de contas e entregas de recibos;

6. Regista as receitas e despesas, assim como outras operações contabilísticas;

7. Estabelece o extrato das operações efetuadas e de outros documentos para informação superior;

8. Atende os candidatos as vagas existentes e informa-os das condições de admissão e efetua registos do pessoal;

9. Preenche formulários oficiais relativos ao pessoal ou à instituição;
10. Ordena e arquiva notas de livrança, recibos, cartas ou outros documentos e elaboração de dados estatísticos;

11. Prepara e organiza processos;

12. Presta informações e outros esclarecimentos aos clientes e ao público em geral; 

13. Presta informações e outros esclarecimentos aos clientes e ao público em geral;

14. Responsável pela logística e gestão de stocks;

15. Avaliação e classificação de fornecedores;
16. Coordena e orienta a atividade dos trabalhadores sob a sua responsabilidade (cozinha, serviços gerais e centro dia e serviço de apoio domiciliário);
17. Colaborar na elaboração da ementa;
18. Na ausência da Diretora Técnica, recebe os clientes e faz a sua integração no período inicial de utilização dos equipamentos ou serviços;
19. Colaborar com o restante pessoal.
NORMA XXIV
Voluntariado

Ao voluntário compete: 

1. Respeitar as normas inerentes à atividade em função dos domínios em que se inserem;
2. Executar as tarefas atribuídas pela Instituição;
3. Zelar pela boa utilização dos bens e meios ao seu dispor;
4. Atuar de forma diligente, isenta e solidária;
5. Participar em programas de formação para melhor desempenho do seu trabalho;
6. Colaborar com os profissionais da Instituição favorecer a sua atuação no âmbito de partilha de informação e em função das orientações técnicas inerentes ao respetivo domínio de atividade.
NORMA XXV
Estágios

O Estagiário deve: 

1. Executar tarefas de acordo com a sua formação académica; 

2. Aprender normas e regras de funcionamento;
3. Cumprir as tarefas atribuídas e participar nas atividades propostas; 
4. Trabalhar em equipa sempre que solicitado.
CAPÍTULO V

DIREITOS E DEVERES

NORMA XXVI
Direitos dos Clientes

Constitui direitos dos Clientes:

1. O respeito pela sua entidade pessoal e reserva de intimidade privada e familiar, bem como dos seus usos e costumes;

2. A custódia da chave do seu domicílio em local seguro, sempre que esta seja entregue aos serviços;

3. A Prestação dos serviços solicitados e contratados para a cobertura das suas necessidades, tendo em vista manter ou melhorar a sua autonomia;
4. Ter conhecimento da ementa semanal, sempre que os serviços prestados envolvam o fornecimento de refeições;
5. Participar sempre que possível nas actividades sócio culturais e recreativas promovidas pela instituição.

NORMA XXVII
Deveres dos Clientes

São deveres dos Clientes:

1. Pagar as mensalidades atempadamente;

2. Cooperar com os colaboradores do Centro de Dia na medida dos seus interesses e possibilidades, não exigindo a prestação de serviços para além do plano estabelecido;
3. Tratar com dignidade e respeito os colaboradores do Centro de Dia;
4. Satisfazer os custos da prestação, de acordo com a mensalidade atribuída;
5. Zelar pelo cumprimento das regras de segurança da instituição.
NORMA XXVIII
Direitos da Entidade Gestora do Estabelecimento/Serviço

São direitos da entidade gestora do estabelecimento/serviço:

1. Exigir o pagamento das mensalidades atempadamente;

2. Exigir que os colaboradores de Centro de Dia sejam tratados com o respeito que lhe é devido.
3. Ver respeitado o seu património;

4. Proceder à averiguação dos elementos necessários à comprovação da veracidade das declarações prestadas pelo Utente e/ou familiares no acto da admissão;
5. Fazer cumprir com o que foi acordado no acto da admissão, de forma a respeitar e dar continuidade ao bom funcionamento deste serviço;
6. É reservado o direito de suspender este serviço, sempre que os clientes, grave ou reiteradamente, violem as regras constantes do presente regulamento, de forma muito particular, quando ponham em causa ou prejudiquem a boa organização dos serviços, as condições e o ambiente necessário à eficaz prestação dos mesmos, ou ainda, o são relacionamento com terceiros e a imagem do próprio estabelecimento.

NORMA XXIX
Deveres da Entidade Gestora do Estabelecimento/Serviço

São deveres da entidade gestora do estabelecimento/serviço: 
1. Garantir o bom funcionamento da resposta social e assegurar o bem – estar dos clientes e o respeito pela dignidade humana, promovendo a participação dos mesmos na vida da Instituição;

2. Adequar os meios humanos, materiais e financeiros disponíveis ao cumprimento do disposto da alínea anterior;

3. Estabelecer os princípios e regras relativas à fixação das comparticipações financeiras dos utentes, devidas pela prestação do serviço

4. Organizar um processo individual para cada cliente ou candidato a cliente da instituição;

5. Assegurar a implementação dos critérios do modelo de gestão da qualidade;

6. Apoiar a família no bom desenvolvimento do cliente garantindo higiene alimentação, tratamento de roupa e actividades socioculturais, de acordo com a faixa etária e as características individuais do cliente.
NORMA XXX
Direitos do Pessoal

1. Ser respeitado no exercício das suas funções de modo a salvaguardar a sua dignidade profissional e pessoal. 

2. Intervir e participar na vida ativa da Instituição da forma prevista na lei. 

3. À sua formação profissional. 

4. Reunir-se, de acordo com a lei geral, para discussão de problemas relacionados com o serviço, dando sempre cumprimento ao superior hierárquico. 

5. Exercer livremente a sua atividade sindical de acordo com a legislação vigente, se forem sindicalizados. 

6. Ser informado sobre todos os assuntos que lhe dizem diretamente respeito. 

8. Consultar os mapas onde se registam as suas faltas. 

9. Ser atendido nas suas solicitações e esclarecido nas suas dúvidas pelos órgãos ou serviços competentes. 

10. Ser escutado nas suas sugestões e críticas que se prendam com as suas tarefas. 

11. A faltar ao trabalho, desde que devidamente justificado, de acordo com a lei do trabalho. 

12. A subsidio de alimentação/alimentação, férias, Natal desde que abrangido pela convenção coletiva de trabalho. 

13. A consultar uma ficha individual de avaliação desempenho.

NORMA XXXI
Deveres do Pessoal

Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve: 

1. Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empregador, os superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação com a Instituição. 

2. Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade; 

3. Realizar o trabalho com zelo e diligência; 

4. Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo que respeite á execução e disciplina do trabalho, 

5. Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não divulgando informações relativas á Instituição e seus utentes, 

6. Velar pela conservação e boa utilização dos bens, equipamentos e instrumentos relacionados com o seu trabalho; 

7. Contribuir para otimização da qualidade dos serviços prestados pela Instituição e para a melhoria do respetivo funcionamento;
8. Cooperar e cumprir com a Instituição na melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho;
NORMA XXXII
Direitos dos voluntários

1. Desenvolver um trabalho de acordo com os seus conhecimentos, experiências e motivações; 

2. Ter acesso a programas de formação inicial contínua; 

3. Receber apoio no desempenho do seu trabalho com acompanhamento e avaliação técnica; 

4. Ter ambiente de trabalho favorável e em condições de higiene e segurança; 

5. Participação nas decisões que dizem respeito ao seu trabalho; 

6. Ser reconhecido pelo trabalho que desenvolve com acreditação e certificação; 

7. Acordar com a organização promotora um programa de voluntariado, que regule os termos e condições do trabalho que vai realizar. 

NORMA XXXIII
Deveres dos voluntários

1. Respeitar a vida privada e dignidade da pessoa a quem presta o serviço; 

2. Guardar sigilo em assuntos confidenciais; 

3. Atuar de forma gratuita e desinteressada, sem esperar contrapartidas e compensações patrimoniais; 

4. Contribuir para o desenvolvimento pessoal e integral do cliente; 

5. Conhecer e respeitar estatutos e funcionamento da organização; 

6. Utilizar devidamente a identificação como voluntário no exercício da atividade;
7. Garantir a regularidade do exercício do trabalho voluntário. 

NORMA XXXIV
Direitos do Estagiário

1. Ser acompanhado por um supervisor designado pela instituição e por um professor orientador, no caso de estágio curricular obrigatório;
2. Obedece às normas estabelecidas no Termo de Compromisso de Estágio;
3. Ter seu termo de compromisso de Estagiário assinado por todas as partes envolvidas;
4. Ser assegurado contra acidentes pessoais;
5. Rescindir o contrato de estágio, sem necessidade de aviso prévio; 

6. Desenvolver atividades que se desenvolvem o seu conhecimento teórico.
NORMA XXXV
Deveres do Estagiário

1. Ser disciplinado;
2. Cumprir o horário estabelecido;
3. Manter organizado o seu trabalho;
4. Respeitar as normas da instituição onde é realizado;
5. Apresentar relatório das atividades realizadas.
NORMA XXXVI
Passeios ou Deslocações

1. Os Passeios contempladas no plano de atividades bem como as pequenas deslocações na comunidade ou outras de carácter pontual, necessitam da autorização do cliente ou do seu representante legal;

2. Durante os passeios os clientes serão sempre acompanhados pelos responsáveis dos clientes pela atividade;

3. A organização de passeios ou deslocações em grupo, é da responsabilidade da Animadora Sócio-Cultural ou equiparada que deles dá conhecimento ao Diretor Técnico que os submete ao Órgão de Administração para aprovação;

4. As saídas temporárias da instituição deverão ser sempre solicitadas junto do Diretor Técnico ou seu substituto por escrito, que autorizará ou não essas saídas, responsabilizando sempre o cliente por alguma situação anómala que possa ocorrer durante essa saída. Ter-se-á sempre em conta a capacidade mental do cliente.
5. Os custos das deslocações de carácter extraordinário são da responsabilidade do Cliente. 
NORMA XXXVII
Contrato

1. Nos termos da legislação em vigor, entre o cliente ou seu representante legal e a entidade gestora da instituição/serviço deve ser celebrado, por escrito, um contrato de prestação de serviços.
2. Em situação de cessação da prestação de serviços, por iniciativa do Cliente, este tem que informar a instituição no prazo de 15 dias antes do termo do mês antecedente à desistência, salvo em situação de cessação da prestação de serviços por facto não imputável ao Cliente, por exemplo, morte.
NORMA XXXVIII
Livro de Reclamações

1. Nos termos da legislação em vigor, esta instituição/serviço possui livro de reclamações, que poderá ser solicitado junto da Secretária sempre que desejado.
2. As reclamações que não sejam registadas no livro e que chegam de forma escrita ou verbal, serão transmitidas à Direção, por quem as receciona. Esta analisa e comunica por escrito a decisão.  
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

NORMA XXXIX
Alterações ao Regulamento

1. Nos termos do regulamento da legislação em vigor, os responsáveis da instituição ou das estruturas prestadoras de serviços deverão informar e contratualizar com os clientes ou seus representantes legais sobre quaisquer alterações ao presente regulamento com a antecedência mínima de 30 dias relativamente à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do direito à resolução do contrato a que a estes assiste.
2. Estas alterações deverão ser comunicadas ao Instituto da Segurança Social, I.P. Centro Distrital de Leiria, que é à entidade competente para o licenciamento/acompanhamento técnico da resposta social.
NORMA XL
Integração de Lacunas

Em caso de eventuais lacunas, as mesmas serão supridas pela entidade gestora do Centro de Dia, tendo em conta a legislação/normativos em vigor sobre a matéria.
NORMA XLI
Disposições Complementares

1. O presente regulamento interno do Centro de Dia revoga o anterior, entrará em vigor a 01 de Março de 2018 podendo ser revisto pela Direcção sempre que esta considere oportuno;
2. Casos omissos ou duvidosos serão devidamente analisados e decididos pela Direcção;
3. O Centro de Dia mantém-se em funcionamento durante todos os 12 meses do ano, exceto no período da tarde dos seguintes dias: dia de Carnaval, dia 24 e 31 de Dezembro e os Domingos e Feriados estipulados por Lei.
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor em 01 de Março de 2018.
Meirinhas, 28 de Dezembro de 2017
A Direção
Presidente:          _________________________________________________
Tesoureiro:         _________________________________________________
Secretário:          _________________________________________________
Anexo I
1. Quadro critérios de seleção e priorização – Pontuação

	Critérios
	Ponderação %

	1. Ausência ou indisponibilidade da família ou outras pessoas em assegurar cuidados básicos
	15

	2. Grau de dependência
	15

	3. Fracos recursos económicos
	15

	4. Situações de emergência social
	12.5

	5. Risco de isolamento social

	10

	6. Situação encaminhada pelos Serviços da Segurança Social
	10

	7. Necessidade expressa do cliente
	7.5

	8. Residência próxima do estabelecimento
	5

	9. Idade do cliente
	5

	10. Tempo de inscrição como associado.
	5

	TOTAL
	100


· A Pontuação é função do grau de importância dos critérios.
· A pontuação:

· 0 – Não; 1 – Sim

· O valor final resulta da soma da pontuação e a ponderação a dividir pelo número total de critérios.

Anexo II

1. TABELA DE SERVIÇOS
	Serviços Solicitados
	%

	Situação Tipo 1

Alimentação sem jantar, higiene pessoal, tratamento roupa, assistência medicamentosa e cuidados saúde básicos, serviço religioso, cuidados de imagem, atividades socioculturais, convívio/ocupação e apoio social, acompanhamento ao exterior no âmbito territorial do concelho de Pombal e Leiria, apoio na Aquisição de Bens/ Serviços no âmbito territorial da freguesia, articulação com os serviços de Saúde para prestação de cuidados.
	45%

	Situação Tipo 2

Transporte para o centro dia, alimentação com jantar, higiene pessoal, tratamento roupa, assistência medicamentosa e cuidados saúde básicos, serviço religioso, cuidados de imagem, atividades socioculturais, convívio/ocupação e apoio social, acompanhamento ao exterior no âmbito territorial do concelho de Pombal e Leiria, apoio na Aquisição de Bens/ Serviços no âmbito territorial da freguesia, articulação com os serviços de Saúde para prestação de cuidados.
	50%

	Situação Tipo 3

Transporte para o centro dia, alimentação com jantar, higiene pessoal diária, tratamento roupa, higiene habitacional, assistência medicamentosa e cuidados saúde básicos, serviço religioso, cuidados de imagem, atividades socioculturais, convívio/ocupação e apoio social, acompanhamento ao exterior no âmbito territorial do concelho de Pombal e Leiria, apoio na Aquisição de Bens/ Serviços no âmbito territorial da freguesia, articulação com os serviços de Saúde para prestação de cuidados.
	60%

	N.B. 

a) As situações socialmente desfavorecidas merecerão atenção especial por parte da Direção.

b) Da aplicação da Circular nº 4 não podem resultar aumentos superiores a 5% dos valores das comparticipações resultantes dos critérios anteriormente estabelecidos pela instituição, ou seja, para os clientes que já frequentavam a instituição o aumento da comparticipação não pode ultrapassar os 5%.
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